PARECER Nº 1596, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 39, DE 2019
De autoria do Nobre Deputado Ed Thomas, o projeto de lei Complementar visa alterar a Lei Complementar número 687, de 07 de outubro de 1992.
A presente propositura publicada no Diário da Assembleia no dia 25 de abril de 2019, esteve em pauta nos dias correspondentes as 29° a 33° Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Teve a tramitação na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em que obteve promoção favorável à aprovação, através de parecer apresentada pelo nobre Deputado Daniel Soares.
Passado a esta presente Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, em que pese o mérito, seguindo o seguinte parecer.
Trata-se de projeto de lei que altera a Lei Complementar de número 687, de 07 de outubro de 1992, que institui adicional de local de exercício aos integrantes do Quadro de apoio Escolar.
O adicional a que se refere a lei tem por objetivo garantir reforço aos vencimentos para profissionais da educação que exerçam suas funções em unidades escolares localizadas da zona rural e em zonas periféricas dos grandes centros urbanos onde apresente condições ambientais precárias.
A presente proposta visa inserir no texto do artigo primeiro da lei em epígrafe o inciso terceiro, aumentando desta forma o rol de locais para a concessão de tal benefício, inserindo distritos e assentamentos.
O entendimento de assentamento rural, segundo o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-INCRA, refere-se a locais destinados como um conjunto de unidades agrícolas independentes entre si e que foram instaladas por esta entidade. São locais que originariamente pertencia a um único proprietário.

Já a definição de distritos corresponde a subdivisões de nível municipal que não gozam de autonomia política. Geralmente posteriormente são divididos em bairros. Um distrito pode abranger desde a zona central de nossa Capital Paulista como em uma região localizada em local extremamente distante destes centros, com precários fatores de IDH.
Na proposta em epígrafe entendemos como o termo distritos locais de alta vulnerabilidade social, embora não esteja descrito em seu texto. O nobre deputado durante a sua propositura apresentou estudo da Fundação SEADE, eis que realiza o Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) que por sua é referenciado pelo índice de Desenvolvimento Humano - IDH.
Desta forma, entendemos que o nobre legislador, sensível ás questões relacionadas á vulnerabilidade social pretende com esta medida beneficiar servidores da educação através de adicional de local de exercício àqueles que atuem nestas regiões, proporcionando desta forma melhoria na qualidade de ensino e posteriormente o aumento do IDH nos municípios classificadas pelo IPRS como sendo de baixa riqueza.
Com intuito de sanar posteriores desentendimentos sobre que o termo distrito poderá gerar futuramente, apresentamos o seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
“Artigo 1° - Acrescenta-se ao artigo 1° da Lei Complementar n° 687, de 07 de outubro de 1992, o inciso III com a seguinte redação:
Artigo 1° -...............
I -.........
II -............
III - em distritos considerados de baixa riqueza e assentamentos.
Parágrafo único - Entende-se como distritos de baixa riqueza aqueles classificados desta forma, segundo o índice Paulista de Responsabilidade Social - IPRS e que possui alta vulnerabilidade social.
Artigo 2° - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Isto posto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei complementar nº 39, de 2019, na forma do substitutivo ora apresentado.
a) Marcio Nakashima – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em 27/11/2019.

a) Marcio da Farmácia – Presidente

Marcio da Farmácia – Dr. Jorge do Carmo – Adalberto Freitas – Coronel Telhada – Marcos Zerbini – Rafael Silva 

